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0 processo é sigiloso? 

NAo. 

Qual o nürnero do processo ao qual pertence a Análise de Impacto Regulatório - 
AIR? 

50500.236709/2016-54. 

Quais SO Os processos relacionados ao terna? 

50500.134046/2003-87. 

50500.055635/2007-66. 

Quais são as AIRs relacionadas? 

Análise de Impacto Reguiatório - Fase Preliminar, versAo 1.0, elaborada pela 
GERET/SUROC em 25/08/2016 (AIR - Fase Preliminar - RevisAo da ReguiamentacAo 
do Vale-Pedágio obrigatorio), fis. 22 a 32. 

Caso exista urn cronograrna, em qual etapa deste está sendo conclulda a presente 
versão da AIR? 

Esta AIR está sendo realizada durante a etapa de estudos, conforme Piano de Projeto da 
Agenda Regulatoria 2015/2016, versAo 1.0. 

Quais as palavras-chaves para facilitar pesquisas sobre essa AIR? 

Palavra -chave 1: Vale-Pedagio obrigatório. 
Palavra-chave 2: Modelos operacionais. 
Palavra-chave 3: Condicôes de repasse do valor da tarifa depedagio. 

1. Qual o problema a ser solucionado ou a oportunidade a ser explorada? 

A ResoluçAo ANTT no 2.885/2008 foi editada durante a ia  fase da 2  etapa do Programa 
de Concessôes Rodoviárias Federais. A malha rodoviãria concedida a iniciativa privada 
naqueia época era muito menor que a atual, bern como o interesse de sociedades 
empresárias em atuar no fomecimento de Vaie-Pedagio obrigatório. Dessa forma, 
necessário se faz urn processo de meihoria na forma como a ANTT habilita as 
Fomecedoras de Vale-Pedagio. 
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Verificando-se, ainda, o avanco tecnologico e a popularizacão de sistemas 
automatizados de pagamento da tarifa de pedagio em rodovias, justifica-se este projeto 
como uma oportunidade para se aprimorar conceitos, definicöes, obrigacôes e 
penalidades previstas na ResolucAo ANTT n° 2.885/2008. 

Adernais, durante esses quase 10 anos de vigência da citada ResoluçAo, foram 
identificadas outras possibilidades de melhorias e adequacOes para meihor aplicacão do 
disposto na Lei n° 10.209/2001. 

Em sIntese, as propostas de meihoria são: 

Atua!izar as definicôes e terminologias existentes; 

Aprirnorar a forma como a ANTT habilita as Fornecedoras de Vale-Pedagio 
obrigatorio; 

Estabelecer o método pelo qual haverá a so!ucAo de conflitos entre Fornecedoras 
de Vale-Pedagio obrigatório e as Operadoras de Rodovia sob pedagio; 

Definir de forma transparente os direitos e obrigaçôes de cada ator do mercado 
de Va!e-Pedágio obrigatório; 

Inc!usäo de novas pena!idades e estabelecerias as formas de fiscalizacAo. 

A ação regulatória visa corrigir faihas de mercado? Quais? 

De acordo corn Lucia Helena Sa!gado', na presenca de fa!has, os mercados nAo 
fornecern sinais suficientes para garantir escoihas adequadas, que levem ao equi!ibrio 
entre ofertantes e demandantes. 0 grande desaflo para a regularnentacAo econômica é 
encontrar o ponto ótirno que viabi!ize a lucratividade, de urn !ado e o bem-estar dos 
consurnidores, de outro, na forma de disponibilidade de bens e serviços de qua!idade e 
a precos razoáveis. 

A presente proposta não tern como objetivo corrigir eventuais fa!has de mercado, mas 
de aprimorar a regu!amentacAo vigente. 

A ANTT tern competência para regularnentar o assunto? Se sirn, quais SãO os 
dispositivos legais que dispôem sobre essa competência? 

Governo Federal. Ministério do Planejamento, Orcamento e Gesto. Instituto Pesquisa Econômica Aplicada. 
Agendas Regulatórias na Experiência Brasileira: Urn Panorama do Atual Desenho Institucional. Lucia 
Helena Salgado. Rio de Janeiro, 2003. 
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A competência legal para a regulamentacAo da matéria está prevista na outrora citada 
Lei no 10.209/2001, que, em seu artigo 6°, atribuiu a ANTT: 

Art. 6° Compete a ANTT a adocAo das medidas indispensáveis a 
implantacao do Vale-Pedagio obrigatório, a regulamentacão, a 
coordenacAo, a delegacao e a fiscalizacao, o processamento e a 
aplicacAo das penalidades por infracaes a esta Lei. 

§1° A fiscalizacao, o processamento e a aplicaçAo das penalidades 
previstas neste artigo poderAo ser descentralizados mediante 
convênio a ser celebrado corn o Ministério do Trabaiho e 
Ernprego e corn outros órgAos ou entidades da AdministracAo 
Püblica Federal, dos Estados, do Distrito Federal ou dos 
MunicIpios. 

§2° A ANTT obriga-se a prover os órgos ou as entidades de que 
trata 0 § 1°, fomecendo-ihes elementos necessãrios e atualizados. 

Da análise dos dispositivos acima transcritos, conclui-se que é atribuicAo privativa desta 
Autarquia Federal a regulamentacao do artigo 61  da Lei n° 10.209/2001. Conforme 
Parecer/ANTT/PRG/LCGIN° 0304-3.1.9/2006, tal competência é em âmbito nacional. 

Quando o Vale-Pedagio obrigatório foi instituldo, houve questionamentos por parte da 
sociedade se a imposiçAo de tal instrumento naG ofenderia o livre exercIcio de atividade 
profissional, previsto no artigo 170 da ConstituicAo Federal, ou de recusa ao 
recebimento da moeda nacional. 

Conforme ja decidido pelo Tribunal Regional Federal da ia  Regiäo, a instituicAo do 
Vale-Pedagio obrigatório nAo ofende as disposicoes do art. 170, caput e parágrafo ánico 
da Carta Magna, visto nao se estar impedindo o livre exercIcio de atividade profissional. 

De outro lado, näo se trata de recusa ao recebimento da moeda nacional, tAo sornente 
aquisicAo do vale-pedagio em modelo próprio, como forma de mecanismo de controle 
do nAo repasse do valor da tarifa ao transportador. 

4. Quais os objetivos da açAo regulatória? 

o objetivo da açAo regulatoria é apresentar proposta de alteracAo da regularnentacAo do 
Vale-Pedagio obrigatorio, contida na ResolucAo ANTT n. 02.885/2008,  no sentido de: 

4 



AREA 

AIR — NIVELI 
SUROC 

4JIN1T 
AGNCIA NACIONAL DE 

YRANSPORTESTERRESTRES 

001/201 7NPO 
99 

VERSAO 

2.0 

Atualizar as definicôes e terminologias existentes; 

Aprimorar a forma como a ANTT habilita as Fomecedoras de Vale-Pedagio 
obrigatorio; 

Estabelecer o método pelo qual haverá a so!ucAo de conflitos entre Fornecedoras 
de Vale-Pedágio obrigatorio e as Operadoras de Rodovia sob pedágio; 

Definir de forma transparente os direitos e obrigacoes de cada ator do mercado 
de Vale-Pedagio obrigatorio; 

Inc1usAo de novas pena!idades e estabe!ecerias as formas de fiscalizaçäo. 

5. Quais SO os atos normativos, pareceres da PRG ou notas técnicas relacionadas ao 
tema? 

Leis 

Lei n° 10.209, de 23 de marco de 2001, que institui o Vale-Pedagio obrigatorio sobre o 
transporte rodoviário de carga e dá outras providências. 

Resolucöes ANTT 

ResolucAo ANTT n° 106, de 17 de outubro de 2002, aprovar os atos re!ativos a 
regulamentacAo da implantaçAo do Vale-Pedágio obrigatório, disciplinando a 
sistemática de utilizacao e fiscalizaçAo, direta ou por provocacAo, a aplicacao de 
pena!idades, a arrecadacao das mu!tas, o devido procedimento, o exercIcio da defesa e 
a instância recursal. 

Resolucâo ANTT n° 150, de 07 de janeiro de 2003, que institui o regime especia! do 
Va!e Pedagio obrigatorio para as relacôes entre embarcadores e transportadores de 
cargas referente a antecipacAo do Vale Pedagio obrigatório ao transportador rodoviário 
de carga. 

Resoluçao ANTT no 673, de 04 de agosto de 2004, que dispoe sobre a regu!amentaçAo 
do Va!e-Pedagio obrigatorio e dá outras providências. 
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Resolucão ANTT n° 2.885, de 09 de setembro de 2008, que estabelece as normas para 
o Vale-Pedagio obrigatório e institui os procedimentos de habilitacAo de empresas 
fornecedoras em âmbito nacional, aprovacAo de modelos e sistemas operacionais, as 
infracôes e suas respectivas penalidades. 

Pareceres PRG 

Parecer ANTT/PRG/VPBL/N. ° 0523-3.4.4/2004. 

Parecer ANTTIPRG/ABIN. ° 0543-3.1.9/2007, que trata dos aspectos jurIdicos da 
proposta de revisäo da ResolucAo ANTT n° 673/2004, tratando da competência da 
ANTT para habilitar nAo so modelos de Vale-Pedagio obrigatOrio como também de 
empresas fomecedoras, e analise a proposta de revogacão do regime especial. 

Parecer ANTT/PRG/ABIN. 0045-3.1.9/2008, que manifesta-se acerca do RelatOrio 
da Audiência Püblica 063/2007 e anexos, acompanhada da minuta de ResolucAo que 
estabelece as normas para o Val-Pedagio obrigatorio e institui os procedimentos de 
habilitacao dos modelos operacionais das empresas fomecedoras, as iiifracoes e suas 
respectivas penalidades. 

Parecer ANTTIPRG/ABIN. ° 0205-3.1.9/2008, que, por solicitacAo da 
Superintendência de LogIstica e Transporte Multimodal; realizar nova análise da 
proposta de substituicAo da Resolucäo ANTT no 673/2004. 

Parecer ANTTIPRGIDRTIN. ° 0426-3.1.9/2008k  que realiza análise sobre o RelatOrio 
Final da Audiência Püblica n° 083/2008, objetivando dar publicidade e coiher 
informacoes sobre a minuta de resolucao que alterava a ResolucAo 673/2004. 

Parecer ANTT/PRG/AB/N. ° 0038-3.1.9/2010, que realiza a análise jurIdica da 
proposta de alteracAo da Resolucao ANTT n. 0  2.885/2008 antes de sua submissâo a 
Audiência Püblica. 

Parecer ANTTIPRG/AMBIN. ° 0235-3.1.9/2010, que faz nova manifestacAo sobre a 
proposta de alteracAo da ResoluçAo ANTT n. 0  2.885/2008, após a adequacôes sugeridas. 

Nota ANTTIPRG/LCA/N. ° 0853-3.1.9/2010, que opina pela regularidade da proposta 
de alteracao da Resolucao ANTT n. 0  2.885/2008. 
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Parecer N. ° 640-3.1.9/2012/PF-ANTT/PGF/AGU, que realiza análise jurIdica sobre 
a proposta de alteracao da Resoluçào ANTT n. O  2.885/2008 apOs a realizacAo da 
Audiência Püblica 109/20 10. 

Parecer N. °2102-3.1.9/2013/PF-ANTT/PGF/AGU, que realiza análise jurIdica sobre 
a autorizaçAo para cobranca de custos operacionais as concessionárias, por parte das 
empresas habilitadas para o fomecimento do Vale-Pedagio obrigatorio. 

Parecer N. ° 12.597/2015/PF-ANTT/PGF/AGU, que responde consulta jurIdica da 
SUROC sobre as condicöes de repasse do valor da tarifa de pedagio para as 
concessionárias rodoviárias. 

Notas Técnicas 

Nota Técnica n° 063/2007GEROC/SULOG, que propôe a revisAo da ResolucAo 
ANTT no 673/2004. 

Informacão n° 1265/2007/SULOG/CFN, que analisa as consideraçôes efetuadas pela 
Procuradoria Geral através do Parecer ANTT/PRG/AB/N° 0543-3.1.9/2007, 
manifestando-se contrariamente a possibilidade habilitar empresas fomecedoras. 

Informacao n. ° 1137/2008/SULOGIRLF, que trata da adequacAo da minuta de 
resolucao apresentada, após a análise jurIdica realizada pela PRG através dos pareceres 
Parecer ANTT/PRG/AB/N. 000453.1.9/2008  e ANTT/PRG/ABIN. 002053.1.9/2008. 

Nota Técnica n° 04/2009/GEROC/SUCAR, que apresenta manifestacao sobre a 
proposta da AssociacAo Brasileira das Indüstrias da AlimentacAo relacionada a extincAo 
da concessão do Regime Especial do Vale-Pedagio obrigatorio. 

Nota Técnica n° 10/2009/GEROC/SUCAR, que apresenta manifestacão sobre a 
proposta da AssociacAo Nacional dos Exportadores de Cereais relacionada a definicäo 
de quem é responsável pela antecipacAo do Vale-Pedagio obrigatorio. 

Nota Técnica n. ° 017/2009/GEROC/SUCAR, que que apresenta manifestacAo sobre 
a proposta da Associacao Brasileira de AlumInio relacionada a restituicäo do Regime 
Especial do Vale-Pedagio obrigatório. 
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Nota Técnica n.° 018/2009/GEROC/SUCAR, que analisa propostas do setor regulado 
sobre aprimoramentos na Resolucäo ANTT n° 2.885/2008. 

Nota Técnica n. ° 020/2009/GEROC/SUCAR, que trata de manifestacao acerca da 
minuta para alterar e revogar dispositivos da ResolucAo ANTT n° 2.885/2008. 

Nota Técnica n. 0  06712009/SUREG, que analisa a proposta apresentada pela SUCAR 
de alteracâo da Resolucao ANTT n° 2.885/2008, concluindo pela regularidade do 
procedimento. 

Informaçao ANTT/SUCARIRLFIN. 0  012/2010, que propôe a adequacao da minuta 
de alteracAo da ResolucAo ANTT n.° 2.885/2008, conforme Parecer ANTT/PRG/ABIN. 
00038319/2010 

Nota Técnica n.° 029/2011/GEROC/SUCAR, na qual a GEROC se manifesta sobre o 
Relatório Fina! da Audiência Püblica n° 109/20 10. 

Nota Técnica n. °018/2012/GEROC/SUCAR, que encaminha a proposta de a!teracAo 
da Reso!ucAo ANTT n. ° 2.885/2008, após a rea!izacAo da Audiência Püb!ica no 
109/2010. 

Nota Técflica n. 0  017/2012ISUREG, que realiza a análise de legIstica da proposta de 
a!teracao da Resolucao ANTT n. 02.885/2008  após a Audiência Püblica no 109/20 10. 

6. Existe alguma diretriz da Diretoria Colegiada sobre o tema? Se sim, qual? 

NAo. 

7 Existem recomefldaçôes on determinaçôes de órgãos exterfios? Se sim, qual? 

Nâo. 

8. Quais as premissas utilizadas na açäo regulatória? Essas premissas foram 
validadas pela Diretoria Colegiada? 

As seguintes premissas nao foram validadas pela Diretoria-Colegiada da ANTT: 

o Projeto de Lei O  52/2013 do Senado Federal e a Medida Proviséria fl. °  800/2017, 
se aprovados pe!o Congresso Nacional, não a!terarâo as competências da ANTT para 
tratar do Vale-Pedagio obrigatório; 
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o Banco Central do Brasil rnanterá a interpretaçAo de que o Vale-Pedagio obrigatório 
no está entre aqueles arranjos de pagamentos sujeitos a sua regulamentacAo; 

A ANTT nAo estabelecerá urn modelo operacional que será utilizado pelas Fomecedoras 
de Vale-Pedagio obrigatorio, mas, conforme diretriz da SUROC, a ResolucAo deve 
estimular modelos intensivos em novas tecnologias, especialmente as que possibilitem 
passagem automatizada e sem intervençAo humana nas pracas de pedagio. 

9. 0 tema afeta outras areas da Agência (atores internos)? Quais? 

Os atores intemos säo: Superintendéncia da Exploracao da Infraestrutura Rodoviária - 
SUINF, Superintendência de FiscalizacAo - SUFIS e Gerência de Tecnologia da 
InformacAo - GETIN. 

10. Quais os atores externos afetados? 

Transportadores; 

Fomecedoras de Vale-Pedágio obrigatório; 

Adquirentes/Credenciadores; 

Contratante de Servico de Transporte Rodoviário de Cargas; 

Operadoras de Rodovia sob pedagio. 

11. Os atores internos e os atores externos já foram consultados? Se sim, qual foi a 
estratégia de consulta? Caso não, qual será a estratégia de consulta? 

Sim. A SU1NF e a SUFIS foram convidadas a indicar representantes para compor o 
grupo de trabaiho que discute a revisão da ResoluçAo ANTT n° 2.885/2008. A GET1N 
encarninhou dados extraldos do banco de integracäo entre Fomecedoras de Vale-
Pedagio obrigatorio e a ANTT, após solicitacAo do Chefe de Projeto.2  

Uma parte dos atores extemos (Fomecedoras de Vale-Pedagio obrigatório e Operadoras 
de Rodovia sob Pedagio) foi consultada, nos termos da ResoluçAo ANTT n° 3.705/2011, 
por meio de reuniôes participativas cujos documentos estAo disponIveis, 
respectivamente, nos seguintes links: 
htty://www.antt.gov.br/participacao  sociaVreunioes/0042016.html e 
htto://www.antt.ov.br/narticiDacao  social/reunioes/0052016.html. As demais serAo 
consultadas por meio de Audiência Püblica. 

2 No âmbito da SUROC, além da GERET, a GERAR participou e opinou a respeito da minuta de resolucao em 
análise. 
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12. Quais são as opcôes regulatórias consideradas nesta AIR? Se possIvel, indicar 
como cada alternativa poderá resolver o problema descrito? 

Alternativa 1: atualizar as definicoes e terminologias existentes. 

Resolveria o problema da seguinte forma: As definiçöes e os conceitos previstos na 

Resolu cOo ficariarn mais transparentes aos atores que atuam no mercado, bern como 

mais adequados a evoluçOo tecnológica dos modelos/sisternas de pagamento de 

pedagio. 

Alternativa 2: aprimorar a forma como a ANTI habilita as Fomecedoras de Vale-

Pedagio obrigatorio 

Resolveria o problema da seguinte forma: incluiria na regularnentaçOo 

procedirnentos para situaçöes antes nOo previstas, como os de incorporaçOo de 

sociedade ernpresária habilitada e o de cancelarnento de habilita cOo. Ajustaria as 

exigênciaspara aforma como serOo apresentados docurnentos obrigatOrios. 

Alternativa 3: estabelecer o método pelo qual haverá a so!uçâo de conflitos entre 
Fornecedoras de Vale-Pedagio obrigatório e as Operadoras de Rodovia sob pedagio. 

Resolveria o problema da seguinte forma: haveriarn dispositivos na regularnenta cOo 

que possibilitariarn a so/u cOo de urn conflito ou falta de consenso entre fornecedoras 

de Vale-Pedagio obrigatório e Concessionárias. 

Alternativa 4: Definir de forma transparente os direitos e obrigacoes de cada ator do 

mercado de Vale-Pedagio obrigatório. 

Resolveria o problema da seguinte forma: A reda cOo da resolu cOo estabeleceria de 

forma mais clara os direitos e obrigacoes de cadaparticipante do mercado. 

Alternativa 5: Inc1usäo de novas penalidades e estabelecerias as formas de fisca!izacäo. 
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Resolveria o problema da seguinte forma: incluiria na Resolucdo multas para 

situaçöes ndo previstas, faria uma meihor dosimetria dos valores das penalidades e 

definiria aforma como se dana afiscalizaçdo. 

Alternativa 1 

TItulo da Alternativa 1: atualizar as definicoes e terminologias existentes. 

• ANTT 

Consolida as definicoes estabelecidas em outras resolucôes da ANTT, 
evitando conflito de conceitos e questionamentos administrativos e 
judiciais; 

Exclui da resolucAo assuntos que, por especificidade, devem ser tratados 
em outros normativos, facilitando o controle da Agéncia sobre os temas; 

Reduz o custo corn processos administrativos e judiciais. 

• TRANSFORTADORES 

Major clareza ao transportador dos direitos e obrigacôes constantes do 
Normativo; 

Reduz a exposicâo a penalidades em razAo de dificuldade de compreensAo 
do regulamento. 

• FORNECEDORAS BE VALE-PEDAGIO OBRIGA TORIO 

Major clareza dos procedimentos que devem ser adotados para fornecer o 
Vale-Pedagio obrigatório; 

Facilita a implantacAo do modelo operacional aprovado nas pracas de 
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pedagio; 

Reduz a exposicäo a penalidades em razào de dificuldade de compreensAo 
do regulamento. 

• AD QUIRENTES/CREDENCIADORES 

Major clareza ao papel das adquirentes/credenciadoras no mercado do 
Vale-Pedagio obrigatorio; 

Possibilidade uma meihor rnensuraçäo dos custos envolvidos na assuncAo 
de responsabilidades. 

• CONTRA TANTE BE SER vico BE TRANSFORTE RODO VIARIO BE CARGAS 

Major clareza em relacAo aos direitos e obrigacöes constantes do 
Norrnativo; 

Evita dernandas judiciais por contratacão incorreta por erro de 
interpretaçAo; 

Evjta custos corn rnultas e honorários advocatIcios. 

OFERADORAS BE RODO VIA SOB FEL)AGIO 

Major clareza em relaçäo aos direitos e obrjgacöes constantes do 
Normativo; 

Facilita a implantacAo do modelo operacional aprovado nas praças de 
pedagio. 

Alternativa 2 

TItulo da Alternativa 2: aprirnorar a forma corno a ANTI habilita as Fomecedoras de 
Vale-Pedagio obrigatório. 

IMP 

• ANTT 

A ResolucAo passa a regulamentar açOes ernpresariais comuns, como o de 
incorporacão de ernpresas habjljtadas, facilitando o processo de análise 
documental; 

Necessidade de adaptacäo dos processos e treinarnento de servidores. 
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TRANSPORTADORES 

NAo afetado. 

• FORNECEDORAS DE VALE-PEDAGIO OBRIGA TORIO 

I. Os requerentes de habilitacAo saberâo corn major clareza os documentos 
necessários para habjlitarem-se; 

Teräo ciência de como proceder em caso de incorporacAo, cisäo ou fusäo, 
bern como,  em eventual pedido de cancelamento da habjlitacao; 

M. Estimarão corn major facjljdade os custos para inIcio das atividades como 
Fomecedora de Vale-Pedagjo obrigatório. 

• ADQUIRENTES/CREDENCIADORES 

A modjficacAo dos requisitos para habilitacao de fomecedoras de Vale-
Pedágio obrigatorio acarretará em responsabilidades para as 
adquirentes/credenciadoras, devido a necessjdade de reduzir os conflitos 
em razAo das taxas por elas cobradas. 

CONTRA TANTE DE SER viço DE TRANSPORTE R 0Db VIARIO DE CARGAS 

NAo afetado. 

OPERADORAS BE RODO VIA SOB PEDAGIO 

NAo afetado. 

Alternativa 3 

TItulo da Alternativa 3: estabelecer o método pelo qual haverá a solucao de conflitos 
entre Fornecedoras de Va1e-Pedágo obrigatorio e as Operadoras de Rodovja sob 
pedagio. 

• ANTT 

I. A ANTI possuirá o encargo de implementar a forma que so!ucionará 
conflitos entre Fomecedoras de Vale-Pedagjo - obrigatorio e as 
concessionárias; 

TRANSPORTADORES 
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I. ReduçãodepossIveis recusas na aceitaçAo do Vale-Pedagio obrigatorio. 

FORNECEDORAS BE VALE-PEDAGIO OBRIGA TORIO 

DeverAo seguir os procedimentos estabelecidos no regulamento para 
solucào dos conflitos; 

PoderAo ter aumento de custos para contratacäo de profissional habilitado 
ao arbitramento; 

TerAo a solucAo do conflito de forma definitiva e eficaz. 

AD QUIRENTES/CREDENCL4DORES 

NAo afetado. 

• CONTRA TANTE BE SER viço BE TRANSPORTE ROI)O VIARIO BE CARGAS 

NAo afetado. 

• OPERABORAS BE ROBO VIA SOB PEBAGIO 

DeverAo seguir os procedimentos estabelecidos no regulamento para 
solucao dos conflitos; 

PoderAo ter aumento de custos para contratacAo de profissional habilitado 
ao arbitramento; 

Terão a solucAo de forma definitiva e eficaz. 

Alternativa 4 

Titulo da Alternativa 4: Definir de forma transparente os direitos e obrigacaes de cada 
ator do mercado de Vale-Pedagio obrigatorio. 

• ANTT 

I. Necessidade de treinamento para divulgar/aplicar as novas obrigaçôes 
previstas em resolucAo. 

TRANSPORTADORES 

A inclusAo de novas obrigacoes acarretará em major responsabilidade para 
os transportadores; 

Necessidade de treinamento de pessoal para cumprir com as novas 
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determinacOes. 

• FORNECEDORAS BE VALE-PEDAGIO OBRIGA TORIO 

A inclusäo de novas obrigacôes acarretará em major responsabilidade para 
as fomecedoras de Vale-Pedagio obrigatorio; 

Necessidade de treinamento de pessoal para cumprir corn as novas 
determinacôes; 

Corn a previsão de djrejtos e obrigacoes de forrna mais clara, as 
fomecedoras de Vale-Pedágio tendem a ter rnenos conflitos judiciais e 
administratjvos corn as concessionárias. 

• ABQUIRENTES/CREDENCIABORES 

I. As adquirentes/credenciadores, que fazem parte de todos os modelos 
operacionais que utilizam cartäo, nAo possuem 
obrigacoes/responsabilidades diretas na regulamentacâo atual do Vale-
Pedagio obrigatorio. A inclusAo de obrigaçôes na ResolucAo acarretará na 
necessidade de que as empresas estejam atentas a este nicho especIfico do 
mercado, podendo acarretar em aumento de custos. 

CONTRA TANTE BE SER viço BE TRANSPORTE R OBO VIARIO BE CARGAS 
I. A inclusão de novas obrigacOes acarretará em major responsabilidade ao 

contratante 

OPERABORAS BE ROBO VIA SOB PEBAGIO 

Corn a previsao de direitos e obrigacöes de forrna mais clara, as 
concessionárias tendem a ter menos conflitos judiciais e administrativos 
corn as concessjonãrias. 

Alternativa 5 

TItulo da Alternativa 5: InclusAo de novas penalidades e as formas de fiscalizacAo. 

• ANTT 

I. A Resolucao passaria a prever novas multas, que são necessárias ao correto 
cumprirnento da regulamentação da antecipacAo do Vale-Pedagio 

p - 
obrigatorio,possibilitando uma atuaçAo mais abrangente e acertiva da 
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fiscalizacAo da ANTI; 

A penalizacäo por descumprirnento da ResolucAo terá graduacAo mais 
proporcional em relacAo ao tipo de infracäo; 

Possibilidade de a ANTT realizar a fiscalizaco a distância e em rodovias 
que sejam pedagiadas. 

TEANSFOR TADORES 

I. A previsào de novas multas poderá dar major efetividade aos direitos 
previstos na RegulamentacAo. 

• FORNECEDORASDE VALE-PEDAGIO OBRIGATOEJO 

A previsAo de novas multas poderá incrernentar o mercado da antecipaçAo 
do valor do pedágio; 

A concorrência poderá aumentar devido ao interesse de novos entrantes; 

PossIvel aumento das receitas corn o aumento na procura por instrumentos 
legais de pagamento do pedágio aos transportadores em consequência do 
incrernento da atividade fiscalizatória. 

• I4DQUIRENTES/CREDENCL4DORES 

A inclusäo de obrigacoes na ResolucAo para as adquirentes/credenciadoras 
poderá acarretar na possibilidade de que elas sejam responsabilizadas. 
Desse modo, poderá haver aumento dos custos; 

PossIvel aumento das receitas corn o aumento na procura por instrumentos 
legais de pagamento do pedagio aos transportadores em consequência do 
incremento da atividade fiscalizatória. 

CONTRA TANTE BE SER viço BE TRANSPORTE ROJ)OVIARIO BE CARGAS 

I. Corn a possIvel jnteresse de novas Fomecedoras de Vale-Pedagio 
obrigatorio, o aumento da concorrêncja tende a benefic jar os contratantes, 
ja que os custos corn eventuais tarifas e outras taxas podem dirninuir; 

OPERADORASDERODOVIA SOB PEDAGIO 

I. Corn a intensificaçAo do poder atuaçAo da Agência, existe a possibilidade 
de dirninuicao de evasâo e o aumento da arrecadaçAo nas pracas de 
pedagio. 
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Como será feita a implantação da ação regulatória? 

A Superintendência de Servicos de Transporte Rodoviário e Multimodal de Cargas - 
SUROC deverá encaminhar proposta de nova redacâo da Resolucäo 2.885/2008, 
seguindo os procedimentos comumente adotados para ediçAo de novos normativos. 

A ANTT precisará detaihar alguns procedimentos após a edicAo do normativo, tais 
como a publicacao do modelo de cronograma de implantacao; a forma de comprovacAo 
da boa saüde financeira da requerente a habilitacao como Fomecedora de Vale-Pedagio 
obrigatorio; e as certificacôes das ferramentas tecnologicas que tratam dos 
procedimentos mInimos de teste e requisitos de qualidade para pacote de software. 

Após a edicao da resolucAo, a SUROC e a SUFIS, cada uma conforme estabelecido no 
Regimento Interno, deverá acompanhar o cumprimento do normativo. 

Análise preliminar de Impacto Regulatório realizada é suficiente para a tomada 
de decisão? Justificar. 

Tendo em vista a atual etapa na qual esta Análise de Impacto está sendo realizada, näo 
se verifica, por ora, a necessidade de uma Análise de Impacto Regulatorio mais 
aprofundada. Verifica-se, entretanto, que consta do cronograma do projeto a realizacAo 
de mais uma Análise de Impacto Regulatorio, de mesmo nIvel. 

Nome Data Asdnatura -s 

André Sousa Ramos o9101Fj  

L Tito Livio Pereira Queiroz e Silva 
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